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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI n.º 13/2018-E 

Altera dispositivo ao projeto de lei nº 13, de 2018, do poder executivo, que "autoriza o executivo municipal a conceder o reajuste aos servidores dos grupos ocupacionais de nível superior, técnico administrativo, operacional, saúde e fisco, e dá outras providências, e dá outras providências.
 O artigo 1º do Projeto de Lei nº. 13/2018-E passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º Fica autorizado o Executivo Municipal a conceder o reajuste aos servidores dos grupos ocupacionais de nível superior, técnico administrativo, operacional, saúde e fisco, no percentual de 2,76% (dois vírgula setenta e seis), relativo ao índice de inflação do IPCA/IBGE, referente ao ano de 2017.
          I – Os monitores de Creche será acrescido o percentual de 4, 05% (quatro vírgula cinco), calculado com na base do vencimento do salário dos Monitores (as), e acrescido no GCET – Lei nº 1396/2007.
“Art. 2º (…)
“Art. 3º (…)
“Art. 4 (...)
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JUSTIFICATIVA 
O Projeto de Lei 13/2018-E, tem como escopo de maior relevância, o reajuste dos salários o reajuste aos servidores dos grupos ocupacionais de nível superior, técnico administrativo, operacional, saúde e fisco, salvo os casos em que se verifique problemas na validade do negócio jurídico, nos termos da legislação vigente. 
A proposta de 2,76%, no salário, conforme o acordo por parte do SINSERV, e o Governo Municipal, observando o IPCA – IBGE, para não dar problema por conta de ser dois Sindicatos com negociações que são diferentes, e a diferença de percentuais de 4,05%, para chegar nos 6,81%, seria calculado na base do vencimento do salário dos Monitores (as), e acrecido no GCET. 
Salientamos que estamos cientes que o Legislativo não é ordenador de despesas, mas não podemos deixar de emitir um parecer, tendo em vista que os Monitores exercem função diretamente ligado ao magistério. 
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